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CARTA PROPOSTA 

Data: .06/03/2024 

Assunto: Processo Licitatório — Inexigibilidade, para contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área 
pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, auditagem das receitas e 
despesas, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/PB, conforme abaixo: 

%. Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade 
orçamentária, financeira, patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e 
do Poder Legislativo, com apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos 
da Sociedade); 

> Informação do SAGRES diário no TCE; 
> Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
> Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
». Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
> Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
> Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da Educação (Fundeb e 

MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e 
Receita Corrente Líquida e controle dos créditos adicionais; 

> Visitas Periódicas de Contador no Município. 
> Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
> Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
> Elaboração do PPA (Plano Anual); 
> Consulta diária do CAUC; 
> Preenchimento bimestral do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos 

em Saúde — SIOPS; 
• Preenchimento bimestral do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos 

em Educação SIOPE; 

Praça Edvaldo Mota, 179 — Centro — Patos — PB 
CNPJ: 52.943.046/0001-48 
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• SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro (MSC 
mensal e Reo/rgf bimestral); 

> Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
> Preenchimento Balanço Anual DCA — Anualmente; 
> Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria — Bimestral 
> Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral 
> Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual 
> Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
> Elaboração da GFIP mensal; 
> Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

Prezados Senhores, 

Analisamos o assunto acima referenciado e concordamos integralmente com as condições 

especificadas quanto à contratação dos serviços em epígrafe. 

Propomos o seguinte o valor de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) mensais até 31 de 
dezembro de 2024 para a realização dos serviços e uma parcela de R$ 8.500,00 para a elaboração 
da PCA, num total de R$ 93.500,00. 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data do vencimento do 

Processo licitatório — Inexigibilidade 

Atenciosamente, 
AS9WDO mo", v 
RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA111

A 

I==

com a ..ner, Cede W. escumo

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 52.943.046/0001-48 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2024 
INEXIGIBILIDADE 00016/2024 

Niv 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contrafação de uma empresa para executar 
serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área 
pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura 
Municipal. Parecer favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00034/2024, 
que visa à Contrafação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 

1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Chefia de Gabinete responsável pela demanda requerer 
a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta 
Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei n° 
14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

(...). 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, 
consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: 

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são 

realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e de conhecimentos 
pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão. 

Nesse intento, o parágrafo 3° do referido art. 74 assim dispõe: 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Nesse contexto, na inexigibilidadc de licitação para contratação de serviço técnico 
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 
14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das 
seguintes circunstâncias: 

1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de 
prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 
capacitadas; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por 
um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por 
critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas
atividades, são as mais adequadas ao atendimento da necessidade pública. Normalmente 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

isso se constata pela apresentação de currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área do 
conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes; e 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado singular 
objeto da contratação. 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um 
notório especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das 
qualificações necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao contratante 
a percepção de que se trata da solução mais adequada à plena satisfação dos interesses da 
Administração. 

Como em qualquer outra contrafação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pela empresa ou profissional selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se os valores de 
serviços prestados anteriormente pela selecionada estão compatíveis com o valor ofertado na 
proposta. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados pela futura contratada. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, III, 
da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contrafação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 'de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I -jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da 
Constituição Federal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Chefia de 
Gabinete interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica 
da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso III, da Lei n° 
14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 
Santa Luzia, 11 de abril de 2024. 

1 en e e eiro 
ssessor Ju ico 

OAB 13294/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo Chefe de 

Gabinete, e Autorizo o Setor de Licitações e Contratos, a dar prosseguimento ao procedimento 

para o objeto Contratação de tirna empresa para executar serviços técnicos especializados de 

assessorarnento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 

serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer Jurídico para verificar 

se o processo se configura como Inexigibilidade de licitação. 

Santa Luzia - PB, 09 de abril de 2024. 

Atenciosamente; 

/te ALEXANDRE DÉ -magro 
PRERWAqx9MSIFPRVPIONAL 

Prefeito Constituciona 
CPF: 374.318.894 - 53 

Pref. Mun. de Santa LUZie " PB 
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Poder Judiciário 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

Olpecarta 

O MM. Juiz Presidente da 14 Junta Eleitoral da 261.' Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB / REPUBLICANOS / PSD). 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 14 Junta Eleitoral da 268 Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://divulgatandcontas.tsejus.br 

Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b517a47bf2e5cf 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Chefe de Gabinete 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Valdomiro Pereira de Lima 

OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessorarnento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessário à orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. Assim, tendo em vista 
que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

Atenciosamente, 

Valdomiro Pere'hi de Lima 
Chefe de Gabinete 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

C' 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade) 
mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde — 
SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
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SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contrafação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 93.500,00 (NOVENTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
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que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

4 
Valdomiro ereira de Lima 

Chefe de Gabinete 

1 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema 
de contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e de 
compensação, através de processo informatizado Windows, 
para remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do 
Poder Legislativo, com apresentação das peças técnicas 
disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde — SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 

mês 12 
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Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária 
— Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

1 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma online permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
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8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58700590, representada pelo Contador 
RANIERE LEITE DOIA, Contador, portador do CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na 
cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, Maternidade, CEP: 58701-380, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a 
qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contrafação. O escritório a ser 
contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contrafação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos 
reais) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) e uma parcela adicional de R$ 
8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

\k(i rhvvt,c, Xrumk, ' 
Valdomiro Pereir de Lima 

Chefe de Gabinete 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Chefe de Gabinete 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Valdomiro Pereira de Lima 

OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessorarnento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessário à orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. Assim, tendo em vista 
que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
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02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

Atenciosamente, 

Valdomiro Pere'hi de Lima 
Chefe de Gabinete 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

C' 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade) 
mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde — 
SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
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SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contrafação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 93.500,00 (NOVENTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
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que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

4 
Valdomiro ereira de Lima 

Chefe de Gabinete 

1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema 
de contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e de 
compensação, através de processo informatizado Windows, 
para remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do 
Poder Legislativo, com apresentação das peças técnicas 
disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde — SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 

mês 12 
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Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária 
— Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

1 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma online permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
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8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58700590, representada pelo Contador 
RANIERE LEITE DOIA, Contador, portador do CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na 
cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, Maternidade, CEP: 58701-380, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a 
qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contrafação. O escritório a ser 
contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contrafação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos 
reais) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) e uma parcela adicional de R$ 
8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

\k(i rhvvt,c, Xrumk, ' 
Valdomiro Pereir de Lima 

Chefe de Gabinete 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Chefe de Gabinete 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Valdomiro Pereira de Lima 

OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessorarnento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessário à orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. Assim, tendo em vista 
que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
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02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

Atenciosamente, 

Valdomiro Pere'hi de Lima 
Chefe de Gabinete 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

C' 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade) 
mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde — 
SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
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SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contrafação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 93.500,00 (NOVENTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
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que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

4 
Valdomiro ereira de Lima 

Chefe de Gabinete 

1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema 
de contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial e de 
compensação, através de processo informatizado Windows, 
para remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do 
Poder Legislativo, com apresentação das peças técnicas 
disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
Informação do SAGRES diário no TCE; 
Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
Elaboração de Controle Interno, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
Elaboração do PPA (Plano Anual); 
Consulta diária do CAUC; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde — SIOPS; 
Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
setor Brasileiro; 
Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 

mês 12 
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Elaboração da MSC; 
Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária 
— Anual; 
Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
Elaboração da DIRF anual; 
Elaboração e informação da RAIS; 
Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos advocatícios já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

1 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma online permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 

Impresso por convidado em 13/05/2024 13:49. Validação: 1CEE.BE4B.BFBB.300C.E1BA.A7B5.A591.3BB3. 
Formalização de demanda. Doc. 56041/24. Data: 10/05/2024 11:05. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

46

46



pERTE 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58700590, representada pelo Contador 
RANIERE LEITE DOIA, Contador, portador do CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na 
cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, Maternidade, CEP: 58701-380, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a 
qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contrafação. O escritório a ser 
contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contrafação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos 
reais) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) e uma parcela adicional de R$ 
8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contatar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 08 de abril de 2024. 

\k(i rhvvt,c, Xrumk, ' 
Valdomiro Pereir de Lima 

Chefe de Gabinete 
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PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024. SANTA LUZIA (PB). 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTIATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUICÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7". 10, e Art. 80, § 10, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 10. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia. a Comissão de Contratação. que conforme art. 6°, L da nova Lei de Licitações 
c Contratos (Lei Federal n° 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter permanente ou 
especial. com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações. contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2°. A Comissão de contratação criada no art. I° desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal. entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento britatário e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°. § 1° da Lei Federal n" 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§i Lm licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7. da Lei n' 14.133121 
(Nova Lei de Licitações c Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por. no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada c registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação 
de fiscais d gestores de contratos tratadas na Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. g°, 5° da Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 50. Para compor a Comissão de Contratação do Município dc Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇAO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB, EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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INEXIGIBILIDADE N° 00016/2024 
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se a presente, de justificativa para Contratação de uma empresa para executar 
serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando 
na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes 
mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, com inexigibilidade de 
licitação, tendo em vista a notória especialização, bem como a singularidade dos serviços 
a serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei N° 14.133/21, em seu art. 74, inc. III: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(...). 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(...) 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de 
Licitações, em seu art. 74, § 3°, estabelece que: "§ 3° Para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico 
especializado, caracterizado pela INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença 
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dos requisitos de notória especialização, para assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo 
enquadramento legal se amolda aos termos do Art. 74 III, alinea "c" da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, que dispõe sobre a contratação 
de contadores. 

Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre assessoria e 
consultoria técnica especializada e, principalmente, sobre os serviços já devidamente 
especificados. 

A forma de inexigibilidade de licitação é a que encontro sintonia com os princípios do 
objeto em tela. Ainda com relação à forma de inexigibilidade, como a mais a adequada a 
administração pública, firma-se estudo de Lúcia Valle Figueiredo, que: 

"Se há dois ou mais, altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, licito é, à 
Administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais compatível 
com seus desideratos". 

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que assevera 
que: 

"Há serviços de exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação 
intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais 
exigências. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no desenvolvimento do serviço 
individualiza e peculiariza de tal forma a situação que exclui a comparação ou 
competições". 

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação e desenvolvimento do 
serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a possibilidade de comparações 
ou competições. 

2.RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A Escolha do executante foi justificada pelo Departamento Requisitante no Termo de 
Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: RANIERE E DOIA 
ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ 
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DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 5870059p, 
com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (NOVENTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS 
REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (cinco mil reais), e uma parcela adicional de 
R$ 8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, 
que serão pagos em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no 

mês de dezembro do exercício em curso, conforme documentação comprobatória em anexo 
nos autos. 

Que a referida empresa sob a responsabilidade do profissional ora qualificado, presta 

serviços de notória especialização no Ramo do Direito Administrativo, com o seu nome 

profissional consolidado em vários municípios do Estado da Paraíba. 

3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

O preço foi justificado pelo setor Requisitante no Termo de Referência. Onde demonstrou 

que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços 

praticados pela futura contratada: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, 
CNPJ n° 52.943.046/0001-48 com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (NOVENTA E 

TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (cinco mil reais), 

e uma parcela adicional de R$ 8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e 

prestação de contas anual, que serão pagos em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho 

e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício em curso. 

4. CONCLUSÃO 
Trata-se de serviço, onde a competição seria inviável, devido ao grau de confiabilidade 

necessário para prestação dos serviços. Foi inserida documentação suficiente para 

confirmação da notória especialização, como atestados de capacidades técnicas e 

Currículo profissional, condizentes com o objeto da contratação, conforme o artigo 74, inc. 

III, "c" da Lei Federal 14.133/2021, justifica-se a contratação direta através de 

inexigibilidade de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame 

licitatório. 

Dito isto, submete-se a presente justificativa juntamente com a Minuta do Contrato à 

Procuradoria Jurídica Municipal e, em seguida, a Assessoria Técnica para análise e 

emissão do Parecer para, assim, providenciar a ratificação do Sr. Prefeito para fins do 

disposto no caput, do Art. 72 da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 10 de abril de 2024. 
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Jonas 'Pereira de s rade 
Agente de Contrata ão 

veraldo Mirtins de Oliveira 
Membro — Equipe de Apoio 

`,NQLQ,c1, 50-4,(0) eeew ej,k9 
Rafaela Santos Carvalho 

Membro — Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024. SANTA LUZIA (PB). 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTIATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUICÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7". 10, e Art. 80, § 10, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 10. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia. a Comissão de Contratação. que conforme art. 6°, L da nova Lei de Licitações 
c Contratos (Lei Federal n° 14.133/21) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter permanente ou 
especial. com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações. contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2°. A Comissão de contratação criada no art. I° desta Lei será composta pelo Agente de Contratação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal. entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento britatário e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

Art. 3°. Nos termos do artigo 8°. § 1° da Lei Federal n" 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§i Lm licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7. da Lei n' 14.133121 
(Nova Lei de Licitações c Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por. no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada c registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 2° As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação 
de fiscais d gestores de contratos tratadas na Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), serão estabelecidas em regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 4°. Em atendimento ao que determina o art. g°, 5° da Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 50. Para compor a Comissão de Contratação do Município dc Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇAO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO— EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB, EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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INEXIGIBILIDADE N° 00016/2024 
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se a presente, de justificativa para Contratação de uma empresa para executar 
serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando 
na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes 
mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, com inexigibilidade de 
licitação, tendo em vista a notória especialização, bem como a singularidade dos serviços 
a serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei N° 14.133/21, em seu art. 74, inc. III: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(...). 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(...) 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei de 
Licitações, em seu art. 74, § 3°, estabelece que: "§ 3° Para fins do disposto no inciso III 
do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico 
especializado, caracterizado pela INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença 
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dos requisitos de notória especialização, para assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo 
enquadramento legal se amolda aos termos do Art. 74 III, alinea "c" da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, que dispõe sobre a contratação 
de contadores. 

Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre assessoria e 
consultoria técnica especializada e, principalmente, sobre os serviços já devidamente 
especificados. 

A forma de inexigibilidade de licitação é a que encontro sintonia com os princípios do 
objeto em tela. Ainda com relação à forma de inexigibilidade, como a mais a adequada a 
administração pública, firma-se estudo de Lúcia Valle Figueiredo, que: 

"Se há dois ou mais, altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, licito é, à 
Administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais compatível 
com seus desideratos". 

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que assevera 
que: 

"Há serviços de exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação 
intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais 
exigências. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no desenvolvimento do serviço 
individualiza e peculiariza de tal forma a situação que exclui a comparação ou 
competições". 

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação e desenvolvimento do 
serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a possibilidade de comparações 
ou competições. 

2.RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A Escolha do executante foi justificada pelo Departamento Requisitante no Termo de 
Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: RANIERE E DOIA 
ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ 
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DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 5870059p, 
com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (NOVENTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS 
REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (cinco mil reais), e uma parcela adicional de 
R$ 8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, 
que serão pagos em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no 

mês de dezembro do exercício em curso, conforme documentação comprobatória em anexo 
nos autos. 

Que a referida empresa sob a responsabilidade do profissional ora qualificado, presta 

serviços de notória especialização no Ramo do Direito Administrativo, com o seu nome 

profissional consolidado em vários municípios do Estado da Paraíba. 

3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

O preço foi justificado pelo setor Requisitante no Termo de Referência. Onde demonstrou 

que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços 

praticados pela futura contratada: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, 
CNPJ n° 52.943.046/0001-48 com o Valor Global ofertado de R$ 93.500,00 (NOVENTA E 

TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.500,00 (cinco mil reais), 

e uma parcela adicional de R$ 8.500,00 referente à elaboração do orçamento programa e 

prestação de contas anual, que serão pagos em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho 

e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício em curso. 

4. CONCLUSÃO 
Trata-se de serviço, onde a competição seria inviável, devido ao grau de confiabilidade 

necessário para prestação dos serviços. Foi inserida documentação suficiente para 

confirmação da notória especialização, como atestados de capacidades técnicas e 

Currículo profissional, condizentes com o objeto da contratação, conforme o artigo 74, inc. 

III, "c" da Lei Federal 14.133/2021, justifica-se a contratação direta através de 

inexigibilidade de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame 

licitatório. 

Dito isto, submete-se a presente justificativa juntamente com a Minuta do Contrato à 

Procuradoria Jurídica Municipal e, em seguida, a Assessoria Técnica para análise e 

emissão do Parecer para, assim, providenciar a ratificação do Sr. Prefeito para fins do 

disposto no caput, do Art. 72 da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 10 de abril de 2024. 
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Jonas 'Pereira de s rade 
Agente de Contrata ão 

veraldo Mirtins de Oliveira 
Membro — Equipe de Apoio 

`,NQLQ,c1, 50-4,(0) eeew ej,k9 
Rafaela Santos Carvalho 

Membro — Equipe de Apoio 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira proveniente da 
Lei Orçamentária do ano 2024, especifica para Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 

02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015. 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Santa Luzia - PB, 09 de abril de 2024. 

HENRY.MALDtNEY DtLIRANØBREGA 
Secretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/05/2024 às 11:05:15 foi protocolizado o documento
sob o Nº 56041/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00016/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 12/04/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 93.500,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento contábil
na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes
mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 93.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Raniere E Doia Assessoria Contabil Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 52.943.046/0001-48
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 99e4c1d4c4b500c08e2908321ca5e291

Autorização da autoridade competente Sim 56d9e34dfeb7c5c428a82a1adbd01cb0

Estimativa da despesa Sim 1ceebe4bbfbb300ce1baa7b5a5913bb3

Estudo Técnico Preliminar Sim 1ceebe4bbfbb300ce1baa7b5a5913bb3

Formalização de demanda Sim 1ceebe4bbfbb300ce1baa7b5a5913bb3

Justificativa de preço Sim eaccf34388deea5cc6507d0315bff8fa

Justificativa para a escolha do contratado Sim eaccf34388deea5cc6507d0315bff8fa

Previsão Orçamentária Sim 4fc4f1cbba8c169341c8361fb11e0ce1

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Raniere E Doia Assessoria Contabil
Ltda

Sim 97ee37cb66c7ebf7f0446d25cc3a10a3
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João Pessoa, 10 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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IN EXIGIBILIDADE N° 00016/2024 
CONTRATO N° 00075/2024 

TERMO DE MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA xxx, TENDO POR OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS - DEFESA DO ENTE PÚBLICO PERANTE OS TRIBUNAIS DE 
CONTAS DO ESTADO E DA UNIÃO - CONSULTORIA JURÍDICA DA ÁREA DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de Medeiros, s/n, 
Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-000, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, 
empresário, RG N° 660.496 SSP/PB c CPF N° 374.318.894-53, residente c domiciliado na Rua João Bosco 
de Lima, n° 65 - Bairro São José na cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante designado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente 
instrumento, a empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 
52.943.046/0001-48, localizada na PC PRAÃ DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, 
Patos - PB, CEP: 58700590, representada pelo Contador RANIERE LEITE DOIA, Contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na RUA Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente 
Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, 
e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00016/2024, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de uma empresa para executar serviços 
técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
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3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 93.500,00 (noventa e três mil e quinhentos reais). 
Sendo um valor mensal de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.020 — 
Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mensalmente após a execução dos serviços, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 04 (quatro) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

Impresso por convidado em 13/05/2024 13:49. Validação: 80E0.697D.72DD.BA8F.171C.8288.33F3.6F74. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56041/24. Data: 10/05/2024 11:13. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

64

64



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, para fins de guardar ajusta remuneração do objeto contratado e no embasamento 
da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

Impresso por convidado em 13/05/2024 13:49. Validação: 80E0.697D.72DD.BA8F.171C.8288.33F3.6F74. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56041/24. Data: 10/05/2024 11:13. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

65

65



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
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12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprirnento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
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II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
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19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 15 de abril de 2024. 

• 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 4F37.8D79.CE37.6F84 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 52.943.046/0001-48 
R.G. : 

Emitida no dia 11/04/2024 às 14:32:03 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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Ta; 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 11/04/2024 14:36:05 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 52.943.046/0001-48 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cuque AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira proveniente da 
Lei Orçamentária do ano 2024, especifica para Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 

02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015. 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Santa Luzia - PB, 09 de abril de 2024. 

HENRY.MALDtNEY DtLIRANØBREGA 
Secretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/05/2024 às 11:13:08 foi protocolizado o documento
sob o Nº 56066/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000752024
Data da Publicação: 20/04/2024
Data da Assinatura: 15/04/2024
Data Final do Contrato: 15/04/2025
Valor Contratado: R$ 93.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento contábil
na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes
mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB.
Informações Complementares: Certidões em anexo ao contrato.
Contratado (Nome): Raniere E Doia Assessoria Contabil Ltda
Contratado (CNPJ): 52.943.046/0001-48

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 2b543fa6ff51aee470e7b7ad4f0f0eb0

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 1f6062acc211df7a53d39d23b55d6679

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4fc4f1cbba8c169341c8361fb11e0ce1

Contrato ou instrumento equivalente Sim 80e0697d72ddba8f171c828833f36f74

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 10 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 13/05/2024 13:49. Validação: 6841.3A4D.9822.442B.EE97.0144.0593.8BE5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 56041/24. Data: 10/05/2024 11:13. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

56041/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/05/2024 às 11:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 56066/24 ao Documento 56041/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 56041/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 63 - 72 80e0697d72ddba8f171c828833f36f74

Comprovante de publicidade 73 - 77 2b543fa6ff51aee470e7b7ad4f0f0eb0

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 78 4fc4f1cbba8c169341c8361fb11e0ce1

Comprovantes de regularidade da contratada 79 - 153 1f6062acc211df7a53d39d23b55d6679

RECIBO PROTOCOLO 154 68413a4d9822442bee97014405938be5

João Pessoa, 10 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 13/05/2024 13:49. Validação: FD31.BEC9.CF6A.CBEF.B9DF.76A3.7CD5.7ADE. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 56041/24. Data: 10/05/2024 11:13. Responsável: tramita.
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